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CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo N® 004221/2017
ABERTURA: 15/12/2017- 15:24:25

REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

DESTINO: GABINETE- PRESIDENTE

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇA0:PISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE
PRAZO DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE PESSOAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.
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LEI N° 3.706. DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017.

Dispõe sobre a autorização de PRORROGAÇÃO DE
PRAZO DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE
PESSOAL, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO,
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar até o dia 31 de
dezembro de 2018, o prai:o das contratações temporárias de pessoal autorizadas pela Lei
3.633/2017.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos sete dias do mês de
dezembro do ano de dois rhil e dezessete.

GUERINO LUIZ ZANON r

Prefeito Municipal ^ , ■

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DÀTA SUPRA.

MÁRCl^PIMENTEy M^^ADO
Seictetário^unicipal dê^Aumínistração e dos

Recursos Humanos
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Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 15/12/2017.
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Manani Fngtni Bissoii
Protocolista
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, 1 . LEI Nó 3.633. DE 24 DE lANEIRO DE 2017.
^  DISPÕE SOBRE AÜfÕRiZÃÇAÔ PÁRA

CONtRAtAÇÃÓ DÊ PESSOAL POR fÈMPO
determinado, PAfM ÂfÉNbÊR Â
Necêssidâoe temporária Dê": ÊKCÉPOIÚNAL
INTÊRESSÊ PÚBlíOO, NOS termos DO INOÍSO
IX, ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FÈDÊRÂL, Ê DA
OUfRÂSPROVlDÊNClASi.

Õ PRÉFÉitÒ MUNIGIPÂL DÉ LÍNHARÊS/ ÈStADÍ) T>Õ ESPÍRlfO SÃNtO, Faço sábér
que ã Câmara' MuriiGipãl aprovou e éü sanGiõhò a sèguinitè Lei:

Art. 1° Fica õ Chefe do Poder Executivô Municipal âutdrízâdò .â pròcedér à Gòntrattçãõ d^
pessoal na funçãê de Monitor de Educação Infantil, para âtender a necessidâde tem^
excepcional interesse público nó Município de Linhares, nos terrnõS dó. ihcisõ ÍX, àrt-, 37 dâ Gónstituiçãó
Federai, no âmbito dá Secretaria Municipal de Educação, conforme especifÍGâçÔes cOnstãntés dó AnêXO
I desta Lei.

Àrt. 2ó pârã efeitos desta Lei còhsiderã-sè neGessidádé térhpòráfiã de exGÓpGióhál
interesse públicó, o atendimento áòs alühoS dos anos iniciais da educação infàritíl dá fede municipal dè
ensino.

Àrt. 3° Compete ao Mónitòr de Educação infàntii:

i - executar atividades felacionadas ao atêhdimento é Cuidadó de GriãnÇás dós anos
iniciais da educação infantil;

ÍI - desenvolver atividades de cuidados básiGos essenciais de higiène e aiimehtáçãó;

III - apóiaf a equipe pedagógica no desenVõivimehfô de áfividâdéS' dè educáciônals e
lúdicas, contribuindó pára o desenvõivimenfo dás criânças sOb seus cüídadõs;

IV - ápoiaf a orgánização doS prOCedimèntòs administrátivos dâ unidádé éscóíâf;

V - executar outras târefâs còrreiâtás que lhe forem átribuidás peió'superiOf imediàtOb

Arti 40 As contratações previstás nesta Lei serão feitas em caráter excepcional, âté o dia
31 de dezembro de 2017.

Art. 5'ó A cóntrataçãó dar-sè-á a títufó pfe^cáfió e pfóvisófió, hão criáhdó pára. o
designado qualquer vínculo funciónarpermanente, pbdendó ser exoneradò a quàTqüèr tèmrpó> por âtó
do Chefe do Poder Executivo Municipal/ sem que lhe caiba qualpuer direitó a indenização.

§ ló ô' tempò de serviço não será contado para fins de estâgiõ ptObatóriov sehdo contado
somente parã fins de aposentadOriã, iicenÇáS/ gozo de fèriãs, décimo terceiró e vantagens rélativâs áO
local de trabalho.

§ 2° O âtó de designação temporária será formálizado rhediánte contrato administrativo.

Art. (S°' ApiiGâ-sè a estes Gòntratós, nó que couber, âs dispôSiçÕes cOntldâs na. Lei
Municiòai n°. 2.936/2Q.10. quO disclplihâ a contratação por tèmpO determinádo.

Art. 70 Esta Lei entrá em vigor ha data de sUá publicação. , _

REGIStRÊ-SE É PÜBLitjiÜE-SÊ.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito SàntO/ aos vinte é quatró diás dó mêS-de janeirò do
ano de dois mil e dezesséte.

GUERINÓ LUIZ zaNõn
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SEGRÉtARlA, DATA SUPRA.

http://legislacaocompilàda.cóm.br/linhares/Árqüivo/Documéhts/legislacao/html/L363320l7.httTil 1/2
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MÁRCIO PlMENTÉL MÃGHÀDÕ
SeGretárió Muhicipâl dé Administração e dos RecürSòS Hümánõs

'  Este texto não substitui o original publiGado ê arquivado na Prefeitura Municipal de Linhares.

ANÈXQI

FUNÇÃO VAGAS REQUISITO CARGA VENCIMENtO

horária BASE

Monitor de 80 Ensino Médio 40 hòràs

Educâcãõ Gómpléto Sé manais R$ 937,00

Infantil , L  ... ... ■ . ^ ---

http://ieglsiacaocõmpjlada.com.br/lihháres/Arquivo/Documents/iegislácáó/htfril/L363320l7.html 2/2
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 004221/2017.

[projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como

dispõe sua Ementa, "DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONTRATAÇÕES DE PESSOAL, E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Importante destacar que a competência do Poder Executivo tem respaldo

no artigo 58, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, e que as autórizações de

prorrogação de prazo de contratações estabelecidas na presente lei

serão necessárias.

O presente projeto em comento tem por objetivo autorizar a prorrogação

de prazo de contratações temporárias de pessoal até o dia 31 de

dezembro de 2018, autorizadas pela Lei 3.633/2017.

É de ser destacado também que o Projeto de Lei em análise se encontra

em conformidade com a Lei Municipal, e ainda, o município informa que a

prorrogação de prazo de contratações se fazem necessárias por hão

dispor de servidores efetivos neste cargo de Monitor de Educacãò Infantil.

A  prorrogação de prazo de contratação temporária é uma

excepcionalidade de vínculo com a administração pública, e Sua gênese

está consubstanciada no inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal:

"A/f. 37. {...)

(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por

tempo determinado para atender a necessidade

temporária de excepcional interesse público;" ^
nj
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O Supremo Tribunal Federal estabeleceu os seguintes requisitos,

preenchidos pelo Projeto de Lei em tela, para a regularidade da

prorrogação de prazo de contratação temporária pela Administração

Pública em todos os níveis da Federação: 1) Previsão legal da hipótese

de Contratação temporária; 2) Prazo predeterminado da contratação; 3) A

necessidade deve ser temporária; 4) O interesse público deve ser

excepcional.

Quanto aò regime de urgência solicitado peió Chefe do Poder Executivo,

deve ser aplicado ò que determina o artigo 218 e seguintes dó Regimèhto

Interno desta Edilidade, bem como o artigo 33, § 2°, dâ Lei Orgânica

Municipal. ,

Diante o exposto, a COMISSÃO DE GONSTITÜIÇÂO E JUSTIÇA da

Câmara Municipal de Linhares/ES, após a análise. e aprepiáção do

Projeto èm destaque, é de PARECÈR FAVORÁVEL à aprovação do

Projeto de Lei n° 004221/2017, por ser CONSTITUCIONAL, estando em

sintonia com o Parecer da Procuradoriâ dã Câmara Municipal de

Linhares.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Ôâlnion", aos vinte dias do mês de dezembro do ano

de dois mii e dezeséeté.

TOBIAS COMETTI

Prèsidênte

FABRiCiO LOPÉS DÁ SILVA

Relator

GELSON LUIZ SUAVE

Membro ' - ■ • .S
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N° 004221/2017

"DISPÕE SORE AUTORIZAÇÃO DE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE
PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O presente Projeto de Lei foi encaminhado pelo Chefe do Executivo a fim

prorrogar o prazo para contratação temporária de pessoal para atuar

como Monitor de Educação Infantil na rede de ensino municipal.

A análise da constitucionaiidade do Projeto de Lei foi devidamente

realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como pela
Procuradoria desta Câmara Municipal, restando demonstrando que o
tema atende às exigências legais para aprovação da matéria.

No que toca aos recursos financeiros que irão subsidiar as contratações,
resta claro que o que se pretende e tão somente a prorrogação dos

contratos dos servidores em regime de designação temporária que já
estão atuando nos cargos de Monitor de Educação Infantil.

Logo, não estamos aqui tratando de novas contratações, mas tão
somente prorrogar até o dia 31/12/2018 o contrato com os servidores que
já atuam no cargo supracitado na rede de ensino municipal de Linhares.
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Ademais, importante destacar a necessidade da prorrogação dos

contratos como forma de atender da melhor forma possível o interesse

público, haja vista a imperiosa necessidade de continuidade dos serviços
prestados pelos monitores, o que Justifica a prorrogação dos contratos

dos profissionais em comento.

Pelo exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO,

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de Linhares/ES,
após a análise e apreciação do Projeto em destaque, reunida com todos

os seus membros, é de parecer FAVORÁVEL à sua aprovação por

atender às exigências legais.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário Joaquim Galmon", aos vinte dias do mês de dezembro do ano

de dois mil e dezessete.

JEAN VERGILIO ACÁCIO DE MENEZES
Presidente

PEDRO JOEL CELESTRiNI

Relator

ROSA IVANIA EUZÉBIO DOS SANTOS
Membro
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